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i) Assegurar a realização de controlos móveis ao
longo das fronteiras internas;

j) Garantir o funcionamento dos postos mistos de
fronteira, com o objectivo de lutar contra a cri-
minalidade transfronteiriça, a imigração ilegal
e aprofundar a cooperação policial com os ser-
viços congéneres dos outros Estados membros
da União Europeia;

l) Accionar os acordos de readmissão existentes
com Espanha, França, Bulgária e Polónia, para
permitir o afastamento de pessoas em situação
ilegal em território nacional, assegurando a exe-
cução dos mesmos;

m) Realizar operações conjuntas com os serviços
congéneres de Espanha, destinadas ao combate
dos fluxos de imigração ilegal nos dois sentidos
da fronteira luso-espanhola;

n) Instaurar, decidir e executar a expulsão de cida-
dãos estrangeiros em situação ilegal em Portugal
bem como executar as decisões judiciais de
expulsão;

o) Escoltar os cidadãos estrangeiros sujeitos a
medidas de afastamento de Portugal;

p) Decidir sobre a aceitação da análise dos pedidos
de asilo, instrução e parecer, bem como deter-
minar qual o Estado responsável pela análise
dos pedidos e transferência dos candidatos a
asilo entre os diversos Estados membros da
União Europeia;

q) Analisar e emitir parecer sobre os pedidos de
concessão de nacionalidade por naturalização;

r) Analisar e emitir parecer sobre os pedidos de
concessão de estatutos de igualdade e sobre o
reconhecimento das associações internacionais;

s) Garantir a ligação da parte nacional do Sistema
de Informação Schengen (NSIS) ao Sistema
Central de Informação Schengen (CSIS-Estras-
burgo);

t) Assegurar a gestão e a comunicação de dados
relativos à parte nacional do Sistema de Infor-
mação Schengen e de outros sistemas de infor-
mação, no âmbito do controlo da circulação de
pessoas comuns aos Estados membros da União
Europeia e Estados contraentes de Schengen;

u) Coordenação da cooperação entre forças e ser-
viços de segurança nacionais e de outros países
em matéria de circulação de pessoas e de con-
trolo de estrangeiros;

v) Cooperar com as representações diplomáticas
e consulares de Estados estrangeiros devida-
mente acreditadas no País, no repatriamento
dos seus nacionais;

x) Assegurar as relações de cooperação com todos
os órgãos e serviços do Estado, nomeadamente
com os demais serviços e forças de segurança;

z) Colaborar com os serviços similares estrangei-
ros, podendo estabelecer formas concretas de
cooperação;

aa) Assegurar a gestão e a comunicação de dados
relativos à base de dados de emissão dos pas-
saportes (BADEP);

bb) Possibilitar utilização de armas de fogo por
parte das autoridades de polícia criminal e agen-
tes da autoridade, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 457/99, de 5 de Novembro, bem
como em instrução e locais próprios.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa conferida pela presente lei
tem a duração de 45 dias a partir da sua entrada em
vigor.

Aprovada em 26 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 5 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 25/2000
de 23 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, que aprova o novo Estatuto dos
Militares das Forças Armadas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 9.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — O disposto no n.o 3 do artigo 46.o do Estatuto
aplica-se aos militares que transitem para a situação
de reserva a partir da data de entrada em vigor da pre-
sente lei, contando, para o efeito, todo o tempo de ser-
viço prestado antes e depois daquela data.

2 — O disposto no n.o 3 do artigo 46.o do Estatuto
aplica-se, ainda, aos militares que, estando já na situação
de reserva, prestem ou venham a prestar serviços na
efectividade, mas, quanto a estes, apenas relativamente
a este novo tempo de serviço efectivo prestado.

Artigo 9.o

1 — Quando da aplicação das alíneas a) e b) do n.o 1
do artigo 160.o do Estatuto resultar, para os militares
que ingressaram nas Forças Armadas em data anterior
a 1 de Janeiro de 1990, um montante da pensão de
reforma ilíquida inferior à remuneração da reserva ilí-
quida a que teriam direito caso a passagem à situação
de reforma se verificasse na idade limite estabelecida
para o regime geral da função pública, ser-lhe-á abo-
nado, a título de complemento de pensão, o diferencial
verificado.

2 — O direito ao abono do complemento de pensão
previsto no número anterior mantém-se até ao mês em
que o militar complete 70 anos de idade, momento em
que a pensão de reforma será recalculada com base
na remuneração de reserva a que o militar teria direito.
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3 — Caso a pensão de reforma auferida pelo militar
seja inferior à resultante do novo cálculo, ser-lhe-á abo-
nado, a título de complemento de pensão, o diferencial
verificado.

4 — A fórmula de cálculo do complemento de pensão
estabelecida no n.o 1 é aplicável aos militares abrangidos
pelo regime previsto nos artigos 12.o e 13.o do Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro.

5 — O disposto no n.o 1 é aplicável aos militares refor-
mados ao abrigo das alíneas b) e c) do artigo 174.o
do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, na redacção dada pelo artigo 1.o da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto, que não foram abrangidos
pelo regime previsto nos artigos 12.o e 13.o daquele
diploma.

6 — As verbas eventualmente necessárias para fazer
face aos abonos previstos no presente artigo serão anual-
mente inscritas no orçamento da defesa nacional e pagas
pelos ramos a que os militares pertencem, mantendo-se
as atribuições do Fundo de Pensões dos Militares das
Forças Armadas relativamente ao abono dos comple-
mentos de pensão dos militares abrangidos pelo
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro.

Artigo 20.o

1 — Os sargentos pára-quedistas em regime de con-
trato automaticamente prorrogável que transitaram para
o Exército nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 27/94, de 5 de Fevereiro,
ingressam nos quadros permanentes e são integrados
no quadro especial de amanuenses pára-quedistas, no
qual são inscritos de acordo com a sua antiguidade rela-
tiva, não ascendendo na respectiva carreira além do
posto de primeiro-sargento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é
criado no Exército, na data da entrada em vigor do
Estatuto, o quadro especial de amanuenses pára-que-
distas, que entra em extinção progressiva por cance-
lamento de novas admissões.»

Artigo 2.o

Os artigos 3.o, 44.o, 64.o, 81.o, 85.o, 94.o, 121.o, 152.o,
218.o, 250.o, 264.o e 279.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

As formas de prestação de serviço efectivo são as
seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Serviço efectivo em regime de voluntariado

(RV);
d) Serviço decorrente de convocação ou mobi-

lização.

Artigo 44.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Releva ainda, para efeito do cálculo da pensão
de reforma, o tempo de permanência do militar na
reserva fora da efectividade de serviço, passando o des-
conto de quotas para a Caixa Geral de Aposentações
a incidir sobre a remuneração relevante para o cálculo
da remuneração de reserva.

4 — A contagem, para efeitos do cálculo da pensão
de reforma, do tempo de permanência do militar na
reserva fora da efectividade de serviço, anterior à
entrada em vigor do presente Estatuto, implica o paga-
mento das quotas para a Caixa Geral de Aposentações
relativas à diferença entre a remuneração de reserva
auferida e a remuneração referida no número anterior.

Artigo 64.o

[. . .]

O militar com processo disciplinar ou criminal pen-
dente pode ser promovido se o respectivo CEM verificar
que a natureza desse processo não põe em causa a satis-
fação das condições gerais da promoção.

Artigo 81.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A avaliação individual é obrigatoriamente comu-

nicada ao interessado.
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 85.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — No âmbito interno das Forças Armadas os ava-
liadores dos militares do QP são, obrigatoriamente, mili-
tares do QP.

Artigo 94.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-

res, o militar tem ainda direito a mais um dia útil de
férias por cada 10 anos de serviço efectivamente
prestado.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
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Artigo 121.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O militar que transite para a situação de reserva

ao abrigo das alíneas b) e d) do artigo 153.o tem direito
a receber, incluindo na remuneração de reserva, o suple-
mento da condição militar, bem como outros suplemen-
tos que a lei preveja como extensivos a esta situação,
calculados com base no posto, no escalão e na per-
centagem correspondente ao tempo de serviço.

4 — O militar que transitar para a situação de reserva
ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 153.o e
no artigo 155.o e que, por razões que não lhe sejam
imputáveis, não tenha completado 36 anos de serviço
efectivo tem direito a completar aqueles anos de serviço
na situação de reserva na efectividade de serviço, inde-
pendentemente do quantitativo fixado pelo Ministro da
Defesa Nacional.

5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 152.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Regressa ao activo o militar que, tendo transitado

para a reserva ou reforma por motivo disciplinar ou
criminal, seja reabilitado, sem prejuízo dos limites de
idade em vigor.

Artigo 218.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O tempo mínimo global para acesso ao posto
de capitão-de-mar-e-guerra ou de coronel, após o
ingresso na categoria de oficiais (do QP), é de 20 anos
de serviço efectivo.

Artigo 250.o

[. . .]

1 — O ingresso nos quadros especiais de engenheiros
e de recursos humanos e financeiros faz-se no posto
de alferes, de entre os alunos que obtenham a licen-
ciatura na AFA, ordenados por cursos e, dentro de cada
curso, pelas classificações nele obtidas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 264.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O tempo mínimo global para acesso ao posto
de sargento-chefe e de sargento-mor, após o ingresso
na categoria de sargento, é, respectivamente, de 15 e
20 anos de serviço efectivo.

Artigo 279.o

[. . .]

1 — Aos sargentos da Força Aérea incumbe, de uma
maneira geral, o desempenho de funções nos comandos,
forças, serviços, unidades e outros órgãos da Força
Aérea, de acordo com as respectivas especialidades e
postos, bem como o exercício de funções que respeitam
à Força Aérea no âmbito das Forças Armadas, em quar-
téis-generais de comando de forças conjuntas ou com-
binadas e ainda noutros departamentos do Estado.

2 — Os cargos e funções de cada posto, previstos nos
regulamentos internos e na estrutura orgânica onde os
sargentos estiveram colocados, são, genericamente, e
sem prejuízo de outros cargos ou funções que lhes forem
superiormente determinados, os seguintes, no âmbito
das Forças Armadas:

a) Sargento-mor — elemento do estado-maior pes-
soal do CEMFA, funções de coordenação de
recursos humanos e materiais ao nível dos coman-
dos funcionais e equivalentes; adjunto do coman-
dante de unidade de escalão base ou equivalente
e comando de outras unidades quando apro-
priado para os assuntos relacionados com a coor-
denação dos recursos humanos e materiais; fun-
ções de instrução; outras funções de natureza
equivalente;

b) Sargento-chefe — chefe de secção técnico-ad-
mistrativo; chefe de secretaria de unidade de
escalão grupo ou equivalente; funções de ins-
trução; outras funções de natureza equivalente;

c) Sargento-ajudante — chefe de equipa; chefe de
secretaria de unidade de escalão esquadra ou
equivalente; execução avançada de funções téc-
nicas da sua especialidade; funções de instrução;
outras funções de natureza equivalente;

d) Primeiro-sargento e segundo-sargento — coman-
dante de unidade de escalão secção de forças
especiais; coordenador das actividades desen-
volvidas no âmbito da sua especialidade pelo
pessoal de si dependente; execução de funções
técnicas de sua especialidade; funções de ins-
trução; outras funções de natureza equivalente.»

Artigo 3.o

É aditado ao Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, um artigo 94.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 94.o-A
Duração especial de férias

1 — Ao militar que goze a totalidade do período nor-
mal de férias vencidas em 1 de Janeiro de um deter-
minado ano até 31 de Maio e ou de 1 de Outubro a
31 de Dezembro é concedido, no próprio ano ou no
ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção,
um período de cinco dias úteis de férias, o qual não
pode ser gozado nos meses de Julho, Agosto e Setembro.
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2 — Sem prejuízo do disposto na parte final do
número anterior, o período complementar de férias
pode ser gozado imediatamente a seguir ao período nor-
mal de férias, desde que não haja inconveniente para
o serviço.

3 — O disposto do n.o 1 só é aplicável nos casos em
que o militar tenha direito a, pelo menos, 15 dias de
férias, não relevando, para este efeito, o período com-
plementar previsto nesse número.

4 — O período complementar de cinco dias úteis de
férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio
de férias.

5 — Nos casos de acumulação de férias, o período
complementar de férias só pode ser concedido verificada
a condição imposta pelo n.o 1.

6 — As faltas por conta do período de férias não afec-
tam o direito ao período complementar de férias, desde
que a não reduzam a menos de 15 dias.»

Artigo 4.o

Norma revogatória

São revogados o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e o artigo 123.o do EMFAR anexo
àquele decreto-lei.

Artigo 5.o

É repristinado o regime previsto nos artigos 12.o a
15.o do Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 1.o e 6 e 7 do artigo 7.o
da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto, até que se esgotem
os respectivos efeitos jurídicos.

Aprovada em 6 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2000.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 26/2000
de 23 de Agosto

Aprova a organização e ordenamento
do ensino superior

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto da lei e conceitos básicos

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece o regime da organização
e do ordenamento do ensino superior, no quadro das

normas aplicáveis do direito internacional e comunitário
e das bases gerais do sistema educativo constantes da
Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de
14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro) e ainda do objectivo constitucional de pro-
moção pelo Estado do ensino de qualidade, universal
e progressivamente gratuito, como factor de desenvol-
vimento do País.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Estabelecimento», a unidade de organização
institucional autónoma no âmbito do ensino
superior;

b) «Estabelecimento integrado», o estabelecimento
composto por mais de uma unidade orgânica;

c) «Estabelecimento não integrado», o estabele-
cimento desprovido de unidades orgânicas;

d) «Unidade orgânica», a base institucional, peda-
gógica e científica dos estabelecimentos inte-
grados, dotada da autonomia que lhe é con-
ferida pelos estatutos do estabelecimento no
quadro da lei, e através da qual estes organizam
e desenvolvem as suas actividades;

e) «Sistema de ensino superior», o conjunto dos
diversos subsistemas a que se refere o artigo
4.o

CAPÍTULO II

Organização institucional do ensino superior

Artigo 3.o

Pressupostos da organização do ensino superior

A organização institucional do ensino superior deve
assegurar que cada estabelecimento:

a) É uma comunidade autónoma de saberes e com-
petências dedicada à educação e ao conhe-
cimento;

b) Tem um projecto educativo próprio e autó-
nomo;

c) Ministra um ensino de elevada qualidade cien-
tífica, técnica e cultural;

d) Satisfaz um conjunto adequado de requisitos
infra-estruturais, humanos e materiais;

e) Estabelece interacção com a comunidade e o
território em que se insere;

f) Contribuí para dar resposta às exigências de
desenvolvimento do País quanto a formação de
nível superior.

Artigo 4.o

Sistema de ensino superior

O sistema de ensino superior compreende os seguin-
tes subsistemas:

a) Quanto à natureza da formação ministrada: o
ensino universitário e o ensino politécnico;

b) Quanto à natureza da entidade instituidora: o
ensino superior público e o ensino superior par-
ticular e cooperativo.


